Nome e morada completa do remetente

…………………………………………………………….


Nome e morada completa do destinatário

………………………………………………………………….


Carta registada com aviso de receção



Assunto: RESOLUÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ELETRÓNICAS 
N.º de Contrato:  ….…………. /NIF: …………………
Exmos. Senhores,

Venho, pelo presente, solicitar a resolução do contrato, ao abrigo do artigo 133.º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei n.º 16/2022, de 16 de agosto, com base no seguinte fundamento (coloque o “X” no motivo justificativo), anexando, para o efeito, documento comprovativo 
:
	
	Alteração do local de residência permanente do consumidor, caso a empresa não possa assegurar a prestação do serviço contratado ou de serviço equivalente, nomeadamente em termos de características e de preço, na nova morada;

	
	Mudança imprevisível da habitação permanente do consumidor titular do contrato para país terceiro;

	
	Situação de desemprego do consumidor titular do contrato, motivado por despedimento da iniciativa do empregador por facto não imputável ao trabalhador, que implique perda do rendimento mensal disponível do consumidor;

	
	Incapacidade para o trabalho, permanente ou temporária de duração superior a 60 dias, do consumidor, nomeadamente em caso de doença, que implique perda do rendimento mensal disponível do consumidor.


Considerando que este meu pedido está a ser apresentado por escrito 
, com pelo menos 30 dias antecedência, não me pode ser exigido o pagamento de quaisquer encargos relacionados com o incumprimento do período de fidelização.

Nesta medida, fico a aguardar pela confirmação deste meu pedido, assim como da data de desativação do serviço.
Com os melhores cumprimentos.
……………………….., ……… de ……………………… de 
…………….…………………………………………………………………………………………………….

(assinatura)
�  Os documentos necessários são, de acordo com as situações numeradas na tabela, os seguintes:


documentação que comprove o novo local de residência;


certificado de residência em país terceiro ou cópia de contrato de trabalho ou de prestação de serviços nesse país que permita comprovar a necessidade de residência nesse local do consumidor titular do contrato;


declaração comprovativa da situação de desemprego do consumidor titular do contrato, obtida junto do respetivo centro de emprego ou uma declaração da situação de desemprego emitida pela Segurança Social.


Certificado de incapacidade para o trabalho.


Comprove a perda de rendimentos das situações 3 e 4 através, através da apresentação de um dos seguintes documentos:


declaração da entidade patronal;


declaração do centro de emprego ou da junta de freguesia da residência permanente;


documento bancário comprovativo da situação financeira.


Não se esqueça que o operador pode ainda cobrar-lhe os serviços prestados durante o período mínimo de pré-aviso (de 30 dias).





� Pode também apresentar este pedido por e-mail. 





